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o ENSINO AGRíCOLA NO BRASil:
Uma estratégia educacional
Manuel Alberto Argumedo
1. INTRODUÇÃO
Na base de qualquer política de ensino agrícola acha-se
uma definição a respeito dos objetivos destas ações educati-
vas específicas, o que conduz à determinação de uma estru-
tura institucional que seja coerente com os objetivos que se
procura atingir.
Ora, a formulação dessa política necessita dispor de uma
série de informações básicas que orientem a seleção de al-
ternativas. Po'r uma parte, deverá analisar-se a situação só-
cio-econômica das populações rurais, a realidade da produ-
ção agropecuária da região, com especial atenção às políti-
cas do Estado referentes ao setor primário, o tipo de inser-
ção da instituição educativa como unidade produtiva na es-
trutura agrária local e as possibilidades reais de trabalho dos
egressos. Este tipo de informações permitirá formular alter-
nativas de ação realistas e integradas nas políticas globais
do Estado que visam a dar uma resposta ao problema agrá-
rio nacional.
No momento de determinar a estrutura institucional, como
meio para alcançar os objetivos propostos, dever-se-ão anali-
sar e comparar as experiências realizadas em outros países
na área de educação agrícola, procurando elementos que pos-
sam ser adaptados à realidade das zonas rurais do país, in-
corporando-os nas alternativas a formular. Porém parece evi-
dente que não é possível pensar em uma única resposta ins-
titucional, levando em conta a diversidade com que se apre-
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senta a questão agrana nas diversas reqioes do Brasil. Po-
derá talvez pensar-se em estruturar um sistema de ensino
agrícola que, considerando as características próprias de
cada região, articule respostas específicas para os diferen-
tes níveis do sistema educacional.
Uma outra linha de análise consistirá na avaliação das
ações desenvolvidas. Trata-se aqui de fornecer resposta a
uma pergunta que surge de alguns dos principais problemas
enfrentados pelo ensino agrícola: a escola-fazenda, como es-
tratégia institucional exclusiva, constitui uma resposta ade-
quada à realidade agrária de todas as regiões do país? Será
essa estratégia coerente com os planos educacionais e as po-
líticas agrárias de todos os Estados? Estas questões não pre-
tendem invalidar um modelo, mas procuram dessaqrá-lo, des-
pi-lo da aparente inquestionabilidade com que geralmen,te é
apresentado, avaliando sua validade como resposta diante de
diferentes condições de produção - especialmente de rela-
ções de produção distintas - no agro brasileiro. Evidente-
mente, existem no Brasil experiências de escola-fazenda bem
sucedidas, -e precisamente por isso é necessário considerar
com detalhe quais são as condições desse sucesso, analisan-
do o contexto onde estão inseridas e os objetivos que procu-
ram atingir.
Este trabalho objetiva oferecer alguns subsídios para a
reflexão que poderá servir como ponto de partida para a rea-
lização dos estudos mencionados. Porém, na tarefa de revi-
sar as políticas e estratégias de ensino agrícola, é importante
evitar preconceitos, no sentido de justificar opções já toma-
das. Nesta situação, qualquer esforço de reflexão seria inútil,
anuladas suas potencial idades de contribuir para uma mu-
dança. Trata-se de pensar ações, na área do ensino agrícola,
que responda à realidade das zonas rurais do país, sejam
essas ações as mesmas que vinham sendo implementadas, in-
cluídas as modificações que se apresentarem como necessá-
rias, ou outras novas que se consideram mais adequadas.
Não deve inovar-se pela inovação mesma, nem manter-se afer-
rado a formas de agir que não respondem à realidade.
Neste trabalho entender-se-à por ensino agrícola a educa-
ção que corresponde às séries terminais do primeiro grau ou
ao segundo grau e objetiva ao mesmo tempo formar um tra-
balhador qualificado para as atividades agropecuárias ou um
técnico agrícola. Em conseqüência. o ensino agrícola signifi-
ca uma proposta de integrar o ensino regular e a qualifica-
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ção profissional, embora essa integração não seja as vezes
mais do que uma mera justaposição. A função de qualificar
trabalhadores rurais, coloca as instituições de ensino agríco-
la ante a exigência de assumir atividades produtivas, visan-
do que seus alunos "aprendam a fazer, fazendo" o que cons-
titui um princípio metodológico universalmente aceito. Assim,
a institucionalização do ensino agrícola implica um problema
de difícil resolução: como evitar a bifurcaçüo, a separação
entre as atividades produtivas e as educativas, que daria por
resultado uma instituição bifronte? Além do mais, como evi-
tar que uma dessas áreas - a produtiva ou a educativa -
acabe subordinando a outra?
Nos parágrafos seguintes procurar-se-á fazer algumas
reflexões sobre o contexto das escolas agrícolas e analisar
- a partir das três funções que se considera que correspon-
dem a uma instituição de ensino agrícola: educar, produzir
e promover o desenvolvimento da comunidade onde está in-
serida - algumas experiências desenvolvidas em países de
América Latina e África, procurando definir "modelos", como
estratégias diferentes de ação. Porém, considera-se sempre a
escola agrícola na relação com seu contexto o que implica
em deixar de lado outros assuntos importantes para definir
uma política de ensino agrícola.
A integração estudo-trabalho coloca, por exemplo, um
problema metodológico e didático, para o qual não existe
ainda uma solução na maioria das experiências conslderadas
neste trabalho. As atividades produtivas apresentam-se às ve-
zes como uma "prática", mais ou menos simulada, que obje-
tiva facilitar a compreensão dos conteúdos desenvolvidos nas
aulas teóricas. O trabalho transforma-se assim em mera ilus-
tração didática, em exemplo ou recurso inscrito em um dis-
curso teórico. Em outros casos o trabalho aparece como si-
tuação de aprendizagem, na qual se integram teoria e prá-
tica, mas reduzido só ao momento da execução, dissociado
das atividades de programação e avaliação. Esvaziada a prá-
tica da capacidade de autodirigir-se, e auto-avaliar-se, trans-
forma-se em simples "adestramento".
Não obstante, embora reconhecendo a importância do
assunto m.encionado, considera-se que a definição das fun-
ções que deverá assumir a escola agrícola, derivadas de uma
determinada compreensão da realidade agrária do Brasil e de
cada região, é uma questão prévia. Além disso, trata-se de
uma perspectiva de análise que necessita ser recuperada. To-
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dos os estudos consultados sobre o ensino agrícola analisam
os problemas curriculares - conteúdos, técnicas e materiais
-, a organização das escolas e de suas atividades produtivas,
ou o grau de absorção dos egressos no mercado de traba-
lho. Parte-se de supor que a escola agrícola é uma resposta
adequada às necessidades da população rural, sem analisar
as interações da escola agrícola com o contexto produtivo
onde se insere.
2. A SITUAÇÃO DA AGRICULTURA BRASILEIRA
Toda ação educativa localiza-se necessariamente no
tempo e no espaço, acontece em um contexto histórico e g,eo-
graficamente delimitado. Sendo esse contexto social, carac-
terizar-se-á como momento de equilíbrio de interesse em luta,
como resolução transitória de conflitos. Neste contexto, em
permanente reconstrução, a ação educativa não pode ser neu-
trai: estará sempre, implícita ou explícitamente, ao serviço de
determinados grupos, contribuindo a que aconteçam algumas
coisas e deixem de acontecer outras.
Ora, para decidir o que fazer, que ação educativa em-
preender, é imprescindível conhecer esse contexto, desvelar
os interesses dos diferentes grupos sociais que interagem na
situação e optar por uma estratégia. No momento em que se
toma partido por uma determinada ação porque se considera
a mais adequada - às vezes apresenta-se inclusive como a
única possível, orientada a favorecer a todos os grupos por
igual -, embora não sejam explicitadas, essas opções já fo-
ram realizadas. Toda ação educacional recebe um significado
a partir dessas opções e é a partir delas que sua racionalida-
de última pode ser apreendida. .
Em conseqüência, a formulação de uma estratégia edu-
cacional para o ensino agrícola deve começar fora do espaço
específicamente educativo: explicitando a situação da agri-
cultura brasileira, o papel dos diferentes grupos sociais que
nela interagem e as estratégias de ação que aparecem possí-
veis segundo os interesses desses grupos. Isso tudo, consti-
tui o contexto sócio-econômico onde a escola agrícola loca-
liza-se e, ao mesmo tempo, lhe dá sentido como ação polí-
tico-educativa. Portanto, qual é hoje a situação da agricul-
tura no Brasil? Tentar-se-à caracterizar essa situação, embo-
ra de forma sucinta, para compreender os problemas que
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deve enfrentar o ensino agrícola na definição de formas ins-
titucionais adequadas.
A realidade do agro brasileiro apresenta-se hoje como
uma dupla questão: a necessidade de aumentar a produção
para fornecer alimentos a uma população crescente e as trans-
formações que estão acontecendo nas relações de produção
no campo. Uma tomada de posição perante essas questões
implica necessariamente assumir certos e determinados inte-
resses, porque elas apresentam-se de modo diverso e exi-
gem diferentes soluções segundo para quem sejam coloca-
das: para o Capital ou para os trabalhadores, para as grandes
empresas agropecuárias ou para os camponeses.
A dinâmica desta realidade depende da forma assumida
pela expansão das relações de produção capitalista no cam-
po, pelo processo de industrialização da agricultura. Esse
processo visa elevar a produtividade: produzir mais intensa-
mente sob o controle do capital. A "industrialização" deve
entender-se, por uma parte, como a transformação da agri-
cultura em uma indústria, "fabricando" uma natureza adequa-
da à obtenção de maiores produtos; e, por outra parte, como
a integração da agricultura em um complexo de relações do-
minadas pelo capital industrial. Esta última característica po-
deria até implicar na manutenção de organizações produtivas
de tipo primitivo, quando necessárias ao processo (Muller,
1980).
A incorporação de tecnologias modernas e a integração
da agricultura em uma nova forma de acumulação provocou
uma série de transformações na estrutura agrária, favorecen-
do àqueles grupos que podiam se adaptar à nova situação.
Segundo Graziano da Silva (1980), as principais característi-
cas deste processo são as seguintes:
Fechamento da fronteira agrícola, o que implica no es-
gotamento dos espaços livres, que operaram como es-
tabilizadores dos preços dos produtos agrícolas e
como válvula de escape das tensões sociais no campo,
absorvendo os fluxos migratórios.
Modernização parcial das atividades agrícolas, diferen-
ciando culturas de rico e culturas de pobre e aumen-
tando a "sazonalidade" do trabalho na agricultura, en-
quanto a modernização realiza-se em algumas etapas
do processo produtivo.
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Presença crescente dos capitais no campo, pressionan-
do sobre a renda dos agricultores tanto para vender
insumos como para comprar os produtos agrícolas.
Muller (1982) agrega também como característica da si-
tuação agrícola brasileira atual, uma crescente politização da
economia agrária que exige a organização dos diversos gru-
pos para defender seus interesses e contribui a aumentar a
intervenção do Estado, que passa a planificar a agricultura
sob a pressão desses grupos.
Porém, o processo é lento, com avanços e recuos; uma
"dolorosa modernização", nas palavras de Graziano da Silva
(1982). Como explicar as dificuldades que demoram a marcha
desse processo de industrialização? Por que avança tão len-
tamente? Neste ponto aparecem diversas interpretações. Na
teoria "dualista", o setor agrícola "atrasado", responsável
pela baixa produção, corresponde a estruturas econômicas
primitivas, só mantidas pelo relativo "isolamento dos produ-
tores rurais". Sua permanência é indício em certa forma do in-
sucesso das políticas de desenvolvimento agropecuário que
deveriam ter contribuido para que "desapareçam as unidades
domésticas de produção e surjam no seu lugar unidades em-
presariais" (Pereira de Queiroz, 1976, p. 24).
Porém, os pequenos agricultores tradicionais nem se dis-
solveram nem se diferenciaram em empresários e assalaria-
dos; e essa situação tampouco perturbou maiormente o pro-
cesso de industrialização. Na análise desta realidade funda-
menta-se a teoria estruturalista, que estuda a vinculação das
relações não capitalistas de produção com o capital. Segun-
d? e~ta teoria, as formas arcaicas de exploração agrícola con-
tribulrarn com a industrialização fornecendo mão-de-obra abun-
?ante e alimentação barata para os centros urbanos. Assim,
Integrando-se organicamente realidades que parecem opos-
tas: "O chamado moderno cresce e se alimenta da existência
do atrasado" (Oliveira, 1981, p. 21). Alguns autores, reagindo
contra a reiteração mecânica de uma interpretação que a evo-
lução recente da situação agrícola exigiria revisar, consideram
que es.sa teoria pode considerar-se válida apenas para um
determinado momento histórico. A partir do estudo da forma-
ção dos preços dos produtos agrícolas, esses autores mos-
tram que .ex!ste um o.utro importante personagem, com inte-
resses propno.s: o capital comercial. A baixa remuneração dos
pequenos agncultores não significa já melhores preços para
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os setores urbanos, mas um maior lucro para este persona-
gem (Sandroni, 1980).
Qual a direção que tomará este processo no futuro? A
capitalização da agricultura vai ser cada vez mais intensa,
especialmente nas terras que oferecem uma maior renda di-
ferencial, seja por sua localização ou por sua qualidade. A
tecnologia permitirá "fabricar" uma natureza cada vez mais
fértil e, ao mesmo tempo, os grandes capitais aumentarão seu
controle sobre a venda dos insumos para a agricultura e a
comercialização dos produtos, obrigando aos pequenos agri-
cultores a assalariar-se.
É claro que essa evolução não é necessária nem natural.
Constitui uma política resultante da luta de interesses dos
grupos envolvidos no processo, da cota de poder e da capa-
cidade de barganha que esses grupos possam ter, Porém,
isso não implica em afirmar que a sociedade pode ou deve
renunciar a modernizar sua agricultura: a industrialização é
uma tendência dominante e irreversível, na medida que "a
produção rural passa a ser um problema social" (Muller, 1982,
ps. 20 e 23). O problema consiste em definir as característi-
cas que esse processo de industrialização deverá assumir
aqui e agora.
As inúmeras propostas formuladas para achar uma solu-
ção que contemple as duas dimensões da crise da agricultu-
ra brasileira - a agrária e a agrícola - poderiam agrupar-se
em três estratégias diferenciadas. Essas estratégias derivam
de diferentes formas de compreender a crise.
Uma primeira proposta recomendaria optar decididamen-
te o processo de dif.erenciação dos produtores agrícolas. Isso
permitirá que sobrevivam os mais aptos, os que tenham capa-
cidade suficiente para tecnificar-se, o que supõe, necessaria-
mente, endividar-se. Neste caso, se afirma que o Estado de-
veria transformar-se em um patrocinador da mudança das ba-
ses tecno-econômicas da agricultura brasileira. Esta estratégia
leva a formular planos de modernização que favoreçam a capi-
talização da grande e média propriedade rural.
A segunda estratégia centra o problema agrário na con-
centração da propriedade da terra e propõe como solução de-
finitiva uma melhor distribuição. O modelo de desenvolvi-
mento que fundamenta esta proposta é o dos farmer que
contribuiram significativamente a acelerar a capitalização da
agricultura nos Estados Unidos (Souza, 1979, p. 233). Essa
"reforma agrária" deverá ser necessariamente acompanhada
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por uma política intensa de difusão de tecnologia, como con-
dição para que a produtividade aumente, superando os climas
adversos e as terras relativamente pobres:
"Tanto como a reforma de uma estrutura, tor-
na-se premente a reforma de uma mentalidade; é
preciso dar educação ao povo para que aprenda a
tratar a terra de forma mais adequada, permitindo
que ela produza o máximo com o mínimo de des-
gaste" (Andrade, 1973, p. 222).
Esta política fundamenta programas de colonização e or-
ganização de produtores, facilitando o acesso ao crédito e
oferecendo assistência técnica. Não obstante, o jogo de poder
dos diferentes grupos de interesses pode, e às vezes chega
a fazê-Io, desvirtuar os mecanismos previstos. Assim, acontece
que o Crédito é usado para investir em reservas de valor ou
financiar atividades não agrícolas, em lugar de contribuir a
aumentar a produtividade do trabalho.
Também pode ocorrer que os responsáveis pela assistên-
cia técnica caiam no erro de utilizar metodologias inadequa-
das, procurando impor aos agricultores uma racionalidade ex-
terna. Não poucas vezes a tutoria dos técnicos acaba subs-
tituindo os agricultores na administração das empresas agrí-
colas associativas, transformando em espectador a quem de-
veria ter sido o protagonista (Funes, 1979).
O êxito deste tipo de proposta aparece assim condicio-
nado por aspectos políticos e, na medida que esses aspec-
tos não são explicitados, procuram-se causas "externas" -
por exemplo, o clima - ou psicológicas - como a resistên-
cia dos agricultores à adoção de novas tecnologias.
Finalmente, uma terceira estratégia seria aquela que
Graziano da Silva chama "uma reforma agrária diferente",
que não se transforme só em uma simples multiplicação de
sitiantes tradicionais (1980, p. 105). Essa "outra" reforma agrá-
ria deveria evitar a pulverização antieconômica da terra, expe-
rimentando formas alternativas de organização da produção
que possibilitem um maior grau de autonomia dos agriculto-
res perante o capital industrial e comercial. ~ nesta direção
estratégica que o Presidente Nyerere afirmava em uma reu-
nião da FAO sobre reforma agrária e desenvolvimento rural:
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"Para que o povo possa aceder ao desenvolvi-
mento deve ter poder. Deve poder controlar suas
próprias atividades no contexto de sua comunida-
de. .. Com muita facilidade chegamos a concluir
que os programas de desenvolvimento rural devem
agir como se o povo não tivesse nenhuma idéia
sobre si mesmo" (Nyerere, apud Funes, 1979, p. 1).
A partir de explicitar essa vinculação entre desenvolvi-
mento e poder, propõe-se formas de autogestão, que ao
mesmo tempo permitam recuperar ·e valorizar a tecnologia e
a cultura própria dos pequenos agricultores.
3. BREVE CARACTERIZAÇÃO DOS PERSONAGENS
Até aqui procurou-se resumir a situação da agricultu~a
brasileira através da exposição de alguns de seus traços mais
marcantes. Porém essa situação é vivenciada de diversas ma-
neiras pelos diferentes grupos sócio-econômicos que nela
interagem. Não se trata só de que cada setor exija uma res-
posta específica: a mesma questão agrária se coloca de modo
diferente para ele. Em conseqüência, uma política de desen-
volvimento - e portanto os projetos educativos, como com-
ponentes dessa política - devem ter muita clareza a respeito
dos setores que se propõem favorecer.
Quais são esses diferentes grupos ou setores sociais e
como participam no processo descrito? Para caracterizar es-
ses grupos os autores valem-se em geral de vários critérios
complementares, que podem resumir-se em dois:
a estrutura fundiária, que explicita as relações de pro-
priedade dos trabalhadores com o meio de produção
essencial da agricultura: a terra. Mas neste caso é pre-
ciso levar em consideração, além das diferentes for-
mas de posse da terra, o destino que se dá a essa
terra e suas diferenças de qualidade, para evitar impor-
tantes erros quanto à ponderação dos diferentes gru-
pos.
a produção, considerando diversos aspectos como: o
valor total da produção, a magnitude e tipo de força
de trabalho empregada, a tecnologia utilizada, o des-
tino dado ao produto e, por último, as relações do pro-
dutor com o ciclo econômico e com a sociedade glo-
bal.
Educação em Debate, Fortaleza, 4/5 (2/1): 55-90, jul/dez. 1982
jan/jun.1983 63
Uma primeira aproximação permite diferenciar três gru-
pos principais, aplicando os critérios mencionados: os que
não produzem - incluindo neste grupo os donos da terra e
os agentes comerciais -; os produtores, com diferentes si-
tuações quanto à posse da terra e variadas formas de produ-
zir e os trabalhadores agrícolas "puros", separados da terra.
O primeiro grupo abrange, entre outros, os seguintes
tipos:
a. Os proprietários de grandes ou pequenas extensões
de terra que a consideram como "reserva de valor"
ou como meio para aceder a outras riquezas - cré-
dito farto e barato ou benefícios fiscais. Às vezes es-
tes proprietários oferecem sua terra em aluguel ou
parceria. Na fronteira agrícola apresentam-se também
como "grandes posseiros" ou grileiros, que se apo-
deram da terra dos pequenos posseiros perseguindo
sua valorização. Também podem aqui ser incluídos os
burocratas das pequenas cidades do interior que com-
pram a terra para reservá-Ia como uma via futura de
acesso à autonomia. Em geral, esta camada "inde-
pendente" é a dos donos das pequenas propriedades
não exploradas.
b. Os agentes comerciais que sistematicamente entre-
gam suas terras em arrendamento ou parceria, apro-
priando-se dos excedentes sem arriscar recursos pró-
prios. Também consideram-se incluidos neste grupo
os que sem ser proprietários agem nas zonas rurais
como intermediários ou representantes das empresas
que comercializam os produtos agrícolas para sua
distribuição interna, industrialização ou exportação.
Aqui deveriam considerar-se ainda os funcionários das
cooperativas que se transformaram em empresas inter-
mediárias dominadas pelos grandes cooperados.
c. Os proprietários de unidades destinadas ao fazer, em
geral donos de pequenas propriedades localizadas na
beira das rodovias e perto das cidades. Na sua maio-
ria, estes proprietários são profissionais independen-
tes ou funcionários das burocracias locais. Alguns au-
tores chamam a atenção sobre a importância que este
setor está tomando nos últimos anos, quantificando-o
a partir de certos indicadores indiretos como o desti-
no dos bens incorporados nos imóveis rurais (Grazia-
no da Silva (coord.), 1980, p. 187).
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Dentro do segundo grupo, os produtores rurais, podem di-
ferenciar-se os seguintes setores:
a. A "burguesia" agrária constituída pelos grandes pro-
dutores, proprietários ou arrendatários, com sua base
produtiva industrializada, e organizados corporativa-
mente a nível institucional. Muller (1982, p. 50) define
este setor como "aquela fração de classe que em su-
perfícies médias e grandes obtém grandes volumes de
produção graças a uma elevada composição orgânica
de capital".
Este setor ocupa-se só das atividades agrícolas consi-
deradas mais rentáveis: monoculturas em função de
economias de exportação, algumas culturas de trans-
formação industrial e pecuária. Trata-se de uma pe-
quena parcela de produtores responsáveis pelo maior
volume e pelo maior valor da produção agrária no
Brasil.
b. Os produtores "médios" que podem considerar-se
como uma pequena burguesia rural e dispõem de terra
em quantidade e qualidade suficiente para produzir
para sua subsistência, tecnificar-se e acumular certo
excedente. Sua situação Ihes permite aceder ao cré-
dito e, em geral, integram-se nas organizações da
burguesia industrializada. Utilizam predominantemen-
te mão-de-obra remunerada, embora ocupem também
a força de trabalho da família, mas concentrada nas
atividades de administração da empresa. Dai Rosso e
Salim destacam também as condições de estocar e
transportar as mercadorias, que permitem a estes pro-
dutores obter melhores preços (1980, p. 21 e 22). Em
geral, estes produtores médios planejam seus investi-
mentos em função de sua capacidade de controle di-
reto e, com freqüência, não computa quando calcula
seu excedente os custos de reposição da força de
trabalho familiar (Archetti y Stolen, 1974, p. 156).
c. Os pequenos produtores - proprietários minifundis-
tas, posseiros, parceiros e pequenos arrendatários -
considerados como camponeses na literatura espe-
cializada e que constituem - especialmente no Nor-
deste - a maior parcela da população rural, respon-
sável até o momento por uma considerável porcenta-
gem da produção de alimentos. Os posseiros e pro-
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prietários ocupam imóveis menores que o módulo ru-
ral, ainda em processo de fragmentação por herança,
às vezes.
Os pequenos rendeiros são aqueles que pagam aos
proprietários uma renda em trabalho, produto ou di-
nheiro, muitas vezes sem contrato e regendo-se por
normas tradicionais que constituem uma permanente
violação dos direitos garantidos ao parceiro pelo Es-
tatuto da Terra. Os rendeiros encontram-se indefesos
diante desta situação: "Se a gente puxar para a lei,
eles não arrendam a terra. E ninguém vai lhe obrigar,
pois já existem muitos que não arrendam mais nada".
(Lima, 1980, p. 17).
Em termos gerais, os camponeses constituem um se-
tor política e economicamente subordinado: ao fazen-
deiro proprietário da terra, ao capital comercial, à
política da cidade. A família constitui a unidade de
trabalho e de exploração e parte importante dos pro-
dutos destinam-se a sua sobrevivência, comerciali-
zando-se o resto. Na verdade, esse resto provém de
uma redução do consumo familiar e da extensão da
jornada de trabalho até os limites da auto-exploração.
Carneiro (1982, p. 131) considera três trajetórias pos-
síveis para estes pequenos produtores: um paulatino
e constante empobrecimento até sua extinção total, o
assalariamento parcial ou uma subordinação defini-
tiva ao capital comercial ou agroindustrial. A tran-
sição dos pequenos produtores à categoria de assa-
lariados já é uma realidade. A maioria deles vive ao
mesmo tempo como operário e camponês, como em-
pregado e empregador. Daí que sua expulsão defi-
nitiva seja ao mesmo tempo necessária e problemá-
tica para o processo de industrialização da agricultu-
ra (Graziano da Silva, 1980, p. 68-71). A terceira tra-
jetória considerada por Carneiro refere-se aos cam-
poneses que passaram a produzir para o mercado,
abandonando a policultura e tecnificando-se por im-
posição dos empresários compradores. Essa situação
eleva os custos de produção e faz com que o peque-
no produtor passe a endividar-se cada vez mais, au-
mentando sua dependência a respeito do capital e
transformando-se em um verdadeiro trabalhador a do-
micílio (Muller, 1982, p. 55-56).
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Dai Rosso e Salim afirmam que essa
"acumulação na produção por contrato é antes apa-
rente que real. Em última instância é o setor finan-
ceiro ou a própria agência controladora, quem de-
tém a posse real de aqueles instrumentos de tra-
balho, instalações e insumos, que formam o pro-
cesso industrializado de produzir" (1980, p. 13-14).
O terceiro grupo está formado pelos trabalhadores rurais
que constituem um contingente de agricultores completamente
expropriados de seu meio de produção - a terra - que vivem
exclusivamente da venda de sua força de trabalho e residem
em geral na periferia das pequenas e médias cidades do in-
terior. Estes assalariados rurais enfrentam uma série de pro-
blemas derivados das estratégias de desenvolvimento agro-
pecuárto que foram adotadas. Por uma parte, a extensão da
pecuária como atividade mais rentável e a adoção de uma
tecnologia inadequada, poupadora de mão-de-obra, provo-
cam uma crescente diminuição do emprego em algumas re-
giões. Por outra parte, a modernização parcial das empresas
agrícolas determina uma demanda desigual de força de tra-
balho e, em conseqüência, inestabilidade ocupacional, empre-
go discontínuo, pago por empreitada. Esta situação é difícil
de resolver porque qualquer ação orientada a criar emprego
vai contribuir inevitavelmente a agravar a competição por mão-
de-obra naquelas épocas do ano nas que aumenta o trabalho
agrícola (Carneiro, 1982 e Graziano da Silva, 1980).
~ preciso finalmente considerar outro tipo de persona-
gens, em um nível diferente: as organizações de classe. Além
da atuação múltipla e complexa dos sujeitos que integram os
diferentes grupos, existe uma outra atuação unificada e coor-
denada das organizações que eles constituem para exercer
pressão sobre o Estado procurando que assuma os interess.es
do grupo. Estas organizações representam por um lado os in-
teresses da classe, mas por outro lado não podem substituir
a consideração dos grupos concretos porque, na medida que
resultam de uma certa negociação entre setores internos, sim-
plifica uma realidade mais rica e complexa, mais abrangente.
Em conseqüência, deve somar-se a este conjunto de
personagens outros dois:
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as organizações de grandes e médios produtores, em
geral apoiadas pelos setores industriais para os quais
a industrialização da agricultura tem uma importância
vital,
o sindicato que integra trabalhadores "puros" e produ-
tores "sem i-assalariados", que luta pelo cumprimento
das legislações trabalhistas.
4. UMA OU MUITAS SITUAÇÕES? UMA OU MUITAS
ESCOLAS AGRíCOLAS?
Se a situação até aqui resumida se considerasse invariá-
vel, os traços gerais apresentados para ajudar a compreen-
der melhor uma realidade, converter-se-iam em fonte de im-
portantes erros de interpretação. É necessário considerá-la só
como uma visão geral, que pode e deve agir como referen-
cial para a análise dos contextos específicos e das caracte-
rísticas particulares que neles adquirirá o processo descrito.
No mínimo é preciso diferenciar três situações: a rápida
modernização da região Centro Sul; a aparente ausência de
transformações do Nordeste, uma vez concluído o processo
de incorporação da fronteira interna; e as novas zonas de ex-
pansão a partir da década dos sessenta: Amazônia e Centro-
Oeste.
"Não se pode hoje, portanto, falar senão abstra-
tamente numa "agricultura brasileira" de modo geral.
É preciso descer a mais detalhes se quisermos en-
xergar realmente o que significa esse processo de
desenvolvimento capitalista na agricultura brasileira
e o processo de concentração fundiária a ele asso-
ciado" (Graziano da Silva, p. 34-35).
Mesmo dentro de cada região será necessário dif.erençar
importantes sub-regiões internas, com suas características
específicas. Por exemplo, no Nordeste, utilizar os mesmos
parâmetros para descrever a zona da mata, a zona do agreste
e o sertão implicaria violentar os dados da realidade. A teoria
deixa de ser assim um instrumento para compreender melhor
a realidade e se transforma em um molde, onde procurar-se-á
introduzir à força todas as informações colhidas para que to-
mem a forma dele.
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Ainda em um estudo que abrangesse só a realidade do .
Sertão, com uma sub-região no Nordeste brasileiro, encontrar-
se-ia uma realidade muito especial: as "manchas úmidas" que
constituem verdadeiros oásis no meio do peneplano serni-árl-
do" (Andrade, 1973, 220-222). Essas zonas exigiriam uma aná-
lise diferenciada, porque o mesmo processo agrário, já descri-
toem termos gerais, ao concretizar-se nesse "palco", assume
características específicas derivadas das particularidades espa-
ciais e históricas da zona.
A respeito do futuro deste processo e da orientação que
as políticas procuram dar-lhe, a realidade do Nordeste, com
seus variados contextos agrários, significa que as propostas
deverão levar em conta diferentes pontos de partida e ritmos
distintos, na medida que pretendam ter algum sucesso. Por
outra parte, essas diferenças zonais, já evidenciadas com cla-
reza na história imediata, oferecem condições mais ou menos
favoráveis para avançar na experimentação de formas alter-
nativas de produção e organização, que tentem resolver a
questão agrária na perspectiva dos camponeses, grupo sócio-
econômico majoritário na região.
Não existe, em conseqüência, uma situação nacional da
agricultura única, repetindo-se em cada lugar das várias zo-
nas rurais do Brasil. Trata-se mais de um mosaico, um dese-
nho que resulta de pequenas peças - as situações concre-
tas -, com diversas nuanças, quando encaixadas em uma
certa disposição. Portanto, não existe também só uma respos-
ta que possa ser considerada uniformemente adequada. Ora,
se uma ação educativa considera-se instrumento para imple-
mentar uma política que tenta responder a determinada situa-
ção, não existirá tão pouco uma ação educativa rígida e uni-
forme. Entende-se aqui por política todos os esforços reali-
zados por um grupo social em procura de construir e concre-
tizar um projeto de sociedade que atenda seus interesses es-
pecíficos. A educação, para converter-se em um instrumento
adequado da política assim definida, deverá ser re-pensada a
partir das situações concretas - sem esquecer o contexto
social global no qual essas situações se inserem -, com a
participação dos grupos a cujo serviço se coloque.
Estas reflexões evidenciam a necessidade de reconside-
rar as políticas de ensino agrícola, evitando as respostas es-
tereotipadas, procurando formas de institucionalização que
não sejam dissonantes com respeito à realidade na qual in-
serir-se-ão , De fato, uma resposta rígida, invariável, que se
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implementa sem atender à configuração particular da situa-
ção agrária e dos grupos sociais que nela interferem, arris-
ca-se a sofrer importantes distorções, que acabarão anulando
as potencial idades instrumentais da ação educativa ou colo-
cando-a a serviço de outros grupos e não daqueles aos que
visava favorecer.
A escola agrícola insere-se em um contexto determinado
como uma proposta de integrar ações educativas e produtivas,
para educar na produção. Assume, em conseqüência, uma
função produtiva e deve definir-se necessariamente como um
tipo determinado de unidade produtiva. A quantidade e qua-
lidade de terra que ela usufrui, as formas de propriedade e
tendência dessa terra, a tecnologia e mão-de-obra empregada,
o tipo de organização do trabalho e da gestão, o destino dos
benefícios; tudo isso coloca a escola em uma das categorias
definidas de empresa agrícola e a identifica com os interes-
ses econômicos de um determinado grupo de produtores.
Assim, ela está obrigada a assumir um papel na trama desta
peça teatral, a vestir-se com as roupas de qualquer um dos
personagens, trabalhando de fato para alguém. Não poderia
ficar na cena sem assumir nenhum papel:
"EI caracter productivo de Ia escuela, desde el
punto de vista económico, hace necesario definir
una unidad económica de producción que satisfa-
ga requerimientos mínimos de producción total, pro-
ductividad y rentabilidad. Para ello es necesario con-
tar con dotaciones mínimas de tierra, capital y mano
de obra propia (proviniente dei aula) o ajena (asala-
riados), a modo de complemento en aquellos perio-
dos en que sea necesaria" (Flood-Tobin, 1978,
p. 130-131).
Uma série de exigências derivam desse carácter produ-
tivo da escola agrícola, que deve competir como empresa com
as outras unidades de produção de seu entorno. Porém, tra-
ta-se também de uma instituição que objetiva brindar um
serviço educativo e esse serviço tem uma população alvo, de-
finida explicitamente nos objetivos que se propõe atingir ou
implicitamente, nas atividades que desenvolve. A escolha de
uma forma institucional deve procurar que as exigências deri-
vadas da realidade econômica da escola, não conduzam a
opções contraditórias com os objetivos educacionais.
70
Educação em Debate, Fortaleza, 4/5 (2/1): 55-90, [ul/dez, 1982
jan/jun. 1983
Como evitar cair em esse tipo de contradições? Para isso
será necessário partir de uma análise da situação agrária e
da definição do grupo que se considerará sujeita da ação
educativa, tanto para a organização da unidade produtiva
onde desenvolver-se-á o processo de produzir aprendendo,
como na elaboração do currículo para que os alunos apren-
dam produzindo. Daí a necessidade de experimentar formas
alternativas de institucionalização do ensino agrícola, que se
adaptem a contextos agrários específicos.
5. A ESCOLA-FAZENDA: ALGUMAS POSS[VEIS
CONTRADiÇõES
O modelo escola-fazenda como estratégia educacional
para o ensino agrícola, significa constituir uma empresa mé-
dia ou grande que
"deverá funcionar como um laboratório de prática
e produção, com finalidade didática e de automa-
nutenção do estabelecimento, cujo processo de en-
sino-aprendlzaqern baseia-se no princípio de 'apren-
der a fazer e fazer para aprender' " (Maduro et alii,
1980, p. 6).
Porém, organizar uma fazenda e administrá-Ia implica
uma série de exigências quanto à capitalização e moderni-
zação, comercialização dos produtos e emprego de mão-de-
obra, exigências essas que poderão gerar contradições com
as necessidades educativas de uma população alvo constituí-
da majoritariamente por pequenos produtores. Destarte, uma
estratégia como a escola-fazenda, adequada e útil em con-
textos agrícolas com um avançado processo de concentração
e industrialização, pode tornar-se sem efeito ou até ocasio-
nar prejuizos em contextos onde predominam os minifundistas,
e pequenos posseiros ou arrendatários.
A necessidade de capitalização e modernização, como
condição de sobrevivência da média e grande empresa agrí-
cola, levará a escola a procurar constituir-se em uma explo-
ração eficiente, adotando novas tecnologias, e esse processo
contribuirá a afastá-Ia cada vez mais das possibilidades pro-
dutivas dos pequenos agricultores da região. Se se conside-
ra, além do mais, que a escola pode incorporar facilmente a
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tecnologia mais avançada porque terá menos dificuldades
para aceder ao crédito ou para conseguir verbas nos órgãos
oficiais, é natural que se esqueçam os problemas que enfren-
ta o pequeno produtor. Assim, a escola poderá chegar a utili-
zar uma tecnologia sofisticada para os agricultores das re-
dondezas, fora do seu alcance. Os objetivos educativos, que
exigiriam o emprego de uma tecnologia adequada, ficam deste
modo subordinados à eficiência econômica. Quando a escola
se preocupa por aumentar seu rendimento como empresa,
afasta-se da situação que vive sua população alvo. Mas, uma
empresa agrícola de tipo capitalista, não pode também arris-
car-se a diminuir demais sua capacidade produtiva.
Por outra parte, a exigência de colocar toda sua produ-
ção no mercado pode chegar a converter a escola em impor-
tante competidora para os agricultores da região. A escola
estará sempre em condições de oferecer seus produtos à ven-
da por um preço menor do que eles, dado que os custos de
produção são cobertos, ao menos em parte, por recursos
procedentes do exterior da empresa. Assim, o diretor-gerente
poderá até considerar um sucesso do estabelecimento o fato
de oferecer os produtos por um preço tão baixo que anula as
possibilidades de competição dos agricultores no mercado
local.
Na medida que as escolas aumentam sua capacidade
técnica, equipando-se com maquinaria e implementos agríco-
las mais modernos, tenderão a se agravar e aprofundar situa-
ções conflitivas como as mencionadas. Embora a escola fixe
os preços corretamente, levando em conta todos os compo-
nentes dos custos de produção - o que nem sempre faz -,
sua capacidade de competir com os pequenos agricultores
continuará acrescentando-se, porque emprega uma tecnolo-
gia mais avançada, produz em uma escala maior e tem à sua
disposição uma equipe de assessores técnicos altamente qua-
lificados, Como empresa agrícola, a escola não poderia re-
nunciar a essas vantagens, mas quando decida aproveitá-Ias
prejudicará seriamente sua inserção na comunidade. Dificil-
mente poderá convencer aos pequenos agricultores que está
preocupada por seus problemas e comparte seus interesses,
uma empresa que ao mesmo tempo compete com eles no mer-
cado em condições tão desiguais, obtendo lucros para eles
inalcançáveis.
Além do mais, a utilização da mão-de-obra dos alunos
em zonas de produção camponesa, implica em uma agressão
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à população: a escola aplica em sua propriedade. parte da
força de trabalho familiar e resta assim capacidade produtiva
às empresas locais, caracterizadas precisamente pela impor-
tância que nelas assume o trabalho dos dependentes. Os alu-
nos passam a constituir em certa medida um contingente de
mão-de-obra barata - algumas vezes até não remunerada -
na fazenda escolar. Essa situação ocasiona, além do mais,
sérias distorções quanto à compreensão do processo produ-
tivo por parte dos alunos. Partindo de custos de produção que
não levam em consideração uma remuneração justa do tra-
balho, a escola pode obter lucros maiores dos que poderão
alcançar os alunos quando egressos, trabalhando em condi-
ções bem diferentes. Por outra parte, um "erro" desse tipo
ao calcular os excedentes, reforça o comportamento de auto-
exploração próprio das economias camponesas (Archetti y
Stolen, 1974, p. 156) e que contribui a manter o pequeno pro-
dutor em sua posição dependente dentro do sistema agrário
global. Como os gastos de alimentação dos alunos são finan-
ciados com mensalidades pagas pelas famílias ou com ver-
bas dos órgãos oficiais, a escola não precisa levar em con-
ta nem sequer o custo de reposição da força de trabalho.
Porém, não utilizar a mão-de-obra dos alunos descara-
terizaria a proposta educativa e implicaria na necessidade de
contratar trabalhadores assalariados. Assim, instalam-se den-
tro da escola novas relações entre patrões e empregados e
corre-se o risco de reproduzir formas de dominação e sub-
missão, de fortalecer a tradicional separação entre trabalho
intelectual e trabalho manual.
Outros problemas, embora sejam às vezes apresentados
como próprios da escola, de qualquer instituição educativa,
implicarão em uma tomada de posição a respeito do contexto
agrário onde ela está inserida, em uma opção quanto aos des-
tinatários de sua ação:
a. A insuficiência de recursos para educação - ou a
distribuição inadequada desses recursos - leva as
escolas a recorrer às famílias dos alunos, estabele-
cendo anuidades. Ora, a exigência dessa contribui-
ção implica em uma seleção dos alunos por sua si-
tuação econômica, o que quer dizer que o ensino
agrícola não estaria destinado às populações de bai-
xa renda. Pense-se que 79,7% dos agricultores do
Estado do Ceará alcançava em 1972 uma produção
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anual inferior a três salários mínimos apenas e 17,1%
não atinja tampouco os 12 salários no ano (Graziano
da Silva (coord.), 1980, p. 68). Sendo a população
mesma quem sustenta as ações educativas do Esta-
do, através dos impostos, e trabalhando os alunos
para a unidade produtiva da escola, pagar ainda para
receber educação significa um custo duplo ou triplo
para as famílias rurais.
b. O tipo de egresso que a escola objetiva formar, na
medida que implica escolher um determinado modo
de inserção dos "trabalhadores qualificados" na es-
trutura de produção agropecuária, significa também
uma tomada de posição perante a crise agrária. For-
mar produtores exige que o currículo abranja experi-
ências de participação plena dos alunos em proces-
sos produtivos completos, mas também requer levar
em conta suas possibilidades de acesso aos meios
de produção, especialmente a terra. Numa região ca-
racterizada pelo predomínio de pequenos agricultores
não adianta pensar em subdividir parcelas, multipli-
cando os minifundios até limites totalmente improduti-
vos, mesmo para uma economia de subsistência.
Frente a este problema a escola não pode omitir-se,
porque nesse caso estaria servindo a outros setores:
por exemplo, contribuindo a fixar na região mão-de-
obra barata para as atividades sazonais das grandes
empresas.
Formar extensionistas que trabalhem junto aos peque-
nos produtores em prol do desenvolvimento rural im-
plica em uma concepção de desenvolvimento que de-
terminará as experiências de trabalho dos alunos com
os agricultores das redondezas e orientará a escolha
do referencial teórico para analisar a situação dos
camponeses e dos fundamentos técnico-pedagógicos
da atividade de extensão.
c. O nível de ensino que a escola agrícola oferece _
primeiro ou segundo grau - significa também uma
seleção de sua população alvo. Neste aspecto, as es-
colas-fazenda têm optado em geral pelo ensino de se-
gundo grau. Na medida que este nível define-se ainda
como ponto para chegar à Universidade (apesar dos
esforços envidados para atribuir-lhe uma finalidade
própria), gera uma certa confusão entre continuidade
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e terminalidade como futuro possível para seu r s-
sos. Por outro lado, uma escola agrícola que of r ce
só ensino de nível médio, deixa de ser útil à maIoria
da população rural e converte-se em privilégio para
os privileqiados, ~ suficiente conhecer o nível de es-
colaridade dessa população para tirar logo a mesma
conclusão: na zona rural do Estado do Ceará, em
1978, 80% da matrícula das escolas de primeiro grau
concentrava-se na primeira série, 19% encontrava-se
entre a segunda e a quarta, e o resto (1%!) distri-
buia-se entre as quinta e oitava séries; o déficit real
de escolarização da população entre 7 e 14 anos de
idade chegava a 50% e de cada cem alunos que em
1968 iniciaram o primeiro grau só três tinham alcan-
çado a quarta série em 1971 (Ceará, 1979, p. 39-112).
Em conseqüência, pode afirmar-se que em regiões
com essas características, são os médios e grandes
produtores, que estão em condições de liberar seus
filhos do trabalho, os que aproveitam as escolas agrí-
colas de segundo grau, que além de facilitar o acesso
de seus filhos à Universidade, Ihes oferecem às vezes
a vantagem adicional do internato, que não é comum
nas outras escolas de segundo grau.
6, EM PROCURA DE ALTERNATIVAS: AS FUNÇÕES DA
ESCOLA AGRfCOLA
Como superar essas contradições? Como implementar
um ensino agrícola ao serviço das populações de baixa renda
no meio rural? Será suficiente que a escola-fazenda incor-
pore a suas atividades de média ou grande empresa alguns
programas de extensão destinados a atender os pequenos
produtores? Mas, isso não significaria forçar os limites de
coerência de uma determinada estratégia institucional que, de
fato, é adequada para determinados contextos produtivos e não
para todos os contextos possíveis?
Considera-se imprescindível evitar a consagração de "mo-
delos" e partir para a formulação e experimentação de novas
estratégias, que levem em conta as características sócio-eco-
nômicas da população alvo e as políticas regionais de desen-
volvimento rural. O eixo organizador nessa tarefa de formular
alternativas institucionais deve ser a explicitação das funções
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que se espera que a escola desempenhe no interior do con-
texto social onde será inserida. Entende-se aqui por "contexto
social" o âmbito ou área de ação da instituição educativa, de-
limitada por coordenadas espaciais e temporais, e que integra
ao mesmo tempo dimensões culturais, econômicas e políticas,
com características específicas evidenciadas nas formas de in-
teração de diferentes grupos sociais no interior da área e nas
inter-relações com outras áreas a nível regional e nacional.
Em linhas gerais, com base na análise de algumas experi-
ências desenvolvidas em Ásia, Africa e América Latina, pode-
riam definir-se no mínimo três funções básicas de uma insti-
tuição de ensino agrícola: educar, produzir e promover o de-
senvolvimento das comunidades rurais. Essas três funções
constituem o que poderia chamar-se o arcabouço ou esqueleto
da instituição educativa; porém, na medida que não se ex-
plicite seu conteúdo, o significado que se está atribuindo
a cada uma delas, não ficará delimitada à estratégia pro-
posta.
A seguir, procurar-se-á definir as três funções sociais bá-
sicas mencionadas, fazendo ao mesmo tempo uma breve re-
ferência a algumas das características específicas que podem
assumir em diferentes estratégias de ensino agrícola. Poste-
riormente, tentar-se-à utilizar essas funções esquema ordena-
dor para analisar "modelos" alternativos de escola agrícola.
6.1 . Uma escola agrícola deve "educar"
Na verdade, esta é a função mais específica de uma ins-
tituição educativa, e pode definir-se como a "formalização"
- em diversos graus - de processos de aprendizagem. "For-
malização" significa que a escola assume a tarefa de plane-
jar, coordenar e avaliar experiências de aprendizagem, que
passam destarte a ser consideradas como situações de ensi-
no-aprendizagem. Esta função de educar define-se quando se
determinam, no mínimo,
os sujeitos que ensinam e aprendem
o que deve aprender-se, e
quais são as experiências de aprendizagem que se
consideram válidas.
Essas definições implicam na tomada de decisões sobre
educadores e educandos, conteúdos e técnicas, fundamenta-
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das em uma determinada concepção de educação e em uma
imagem do egresso que a escola propõe-se atingir.
A respeito dos sujeitos que aprendem, a escola pode li-
mitar sua ação às crianças ou aos jovens, conforme se defl-
na sua articulação com o sistema educativo regular. Pode es-
tender-se a função educativa a outros setores da comunida-
de, se a escola se concebe como "difusora" de novas tec-
nologias e organiza programas de capacitação para produto-
res ou para trabalhadores rurais. No extremo, poderá che-
gar-se a uma definição tão ampla dos sujeitos da ação edu-
cativa que se atinja a todos os sujeitos da comunidade:
"Todo ser humano que viva en Ia zona, sea
cual sea su edad y condición, será considerado alu-
no da escola" (Nufiez, 1978, p. 14).
Quanto à definição dos que ensinam - dos atores com-
plementares do processo educacional - poderão considerar-
-se incluídos nesta categoria os professores, os funcionários
de órgãos oficiais de extensão agrícola que trabalhem na re-
gião e outras pessoas da comunidade. Até o momento esta
função aparece limitada em geral aos professores. Ainda não
existem propostas mais flexíveis, fundadas nas potencialida-
des da "intereducação":
"Es necesario ampliar y desmitificar el concep-
to de educador, para poder beneficiarse con todos
los conocimientos y todas Ias habilidades" (Prada,
1978, p. 39).
Quanto ao conteúdo dos processos de ensino-aprendiza-
gem, procura-se quase sempre integrar a formação geral que
corresponda ao nível de ensino regular assumido pela escola
com o aprendizado do trabalho agrícola. Porém, estas duas
áreas de conteúdos se apresentam em geral pouco relaciona-
das entre si, às vezes até isoladas, apesar das muitas propos-
tas de vinculação formuladas. A respeito da metodologia pro-
cura-se integrar teoria e prática, o que se define na maioria das
experiências de ensino agrícola, com a sentença "aprender
a fazer, fazendo". Mas a prática fica muitas vezes encerrada
nos momentos de trabalho agrícola no campo, e as outras
atividades continuam sendo predominantemente teóricas, in-
clusive quando se tratam de temas relacionados com a es-
pecialidade.
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As definições em torno aos conteúdos e a metodologia
relacionam-se em geral com o tipo de profissional que a es-
cola tenta formar e a inserção prevista para elas na estrutura
agrária, o que constitui a "imagem do egresso". Esta imagem
opera também no momento de decidir as características que
assumirão as outras funções - produzir, promover o desen-
volvimento da comunidade -, mas pode considerar-se como
uma opção relacionada essencialmente com a função educa-
tiva da instituição. Partindo da análise de algumas experiên-
cias de ensino agrícola, podem diferenciar-se várias imagens
possíveis do egresso:
Um produtor agrário eficiente, moderno, com vontade
de progresso e ascensão social; capaz de aplicar no-
vas tecnologias, aceitar assessoria técnica, realizar in-
vestimentos, assumir dívidas com esse objetivo;
Um técnico agrícola para ser empregado pelas empre-
sas rurais capitalizadas, na medida que avança o pro-
cesso de concentração da produção no campo; um téc-
nico deficiente, responsável, cumpridor e altamente
qualificado;
Um técnico agrícola para trabalhar como "extensionis-
ta" na zona rural, um promotor, um agente de mudança,
cuja função dependerá do conteúdo das políticas agrá-
rias em vigência;
Um produtor ou um trabalhador rural que operem como
agentes de mudança da estrutura agrária, na sua pró-
pria perspectiva, segundo os interesses dos campone-
ses, assalariados e sem i-assalariados rurais; um agri-
cultor capaz de promover e participar na organização
ou dinamizar empresas cooperativas ou coletivas.
Um jovem orientado para continuar estudos profissio-
nais em agronomia ou veterinária, que valoriza o tra-
balho agrícola até o ponto de considerá-Io como uma
opção válida para seu futuro.
Alguma destas imagens, de maneira mais ou menos ex-
plícita, estará presente na hora de selecionar conteúdos e
formular as orientações metodológicas. O problema consiste
então no grau de coerência dessa imagem com a realidade
sócio-econômica do contexto agrário da escola, nas possibi-
lidades reais que os egressos terão de inserir-se na estrutu-
ra produtiva da região.
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6.2. Uma escola agrícola deve produzir
Pelo comum a escola agrícola apresenta-se como uma
escola produtiva, o que implica propor que funcione como
uma empresa, planejando e executando um processo de pro-
dução completo. Qual a finalidade deste processo de produ-
ção no interior de uma instituição educativa? !:: possível di-
ferenciar no mínimo duas finalidades: contribuir para as apren-
dizagens técnico-profissionais dos alunos, como recurso indis-
pensável para "aprender fazendo", ou financiar - parcial ou
totalmente - o empreendimento educacional. Essas duas fi-
nalidades aparecem às vezes associadas, atribuindo-se dife-
rente peso a cada uma delas.
Uma outra opção S·9 apresenta a respeito da função pro-
dutiva: a escola vai gerenciar a produção transformando-se
ela mesma em uma empresa agrícola? Ou se tratará de uma
escola que funcione como departamento, como agência edu-
cativa de uma organização de produtores ou de uma empresa
associativa? Neste último caso, a escola mesma não produz;
são os agricultores através de sua organização ou associação
os que assumem a gerência da produção e da escola.
Quando a escola assume esta função em forma limitada,
atendendo só à finalidade "educacional", e realiza ciclos pro-
dutivos incompletos, corre-se o risco de criar nos alunos uma
imagem falsa do trabalho. Atribuir às atividades produtivas da
escola "como objetivo primordial" a obtenção de bens educa-
tívos e não materiais (Nuüez, 1978, p. 22), implica em detur-
par a realidade. Nesta linha de descaracterização do trabalho
produtivo no interior da escola, algumas propostas chegam
até a considerar "mais fácil" ensaiar as novas técnicas agrí-
colas nas condições um pouco "artificiais" da granja de
demonstração do que nos estabelecimentos familiares, "sub-
metidos aos imperativos econômicos" (Agricultura ... , 1971,
p. 35).
Se a escola produz só para a alimentação dos alunos,
por exemplo, a produção não chegará até o mercado e, em
conseqüência, não pode pensar-se na geração de exceden-
tes para investir. Isso contribuirá inclusive a restar eficácia à
ação educativa:
"EI trabajo pedagógico-productivo debe incluir,
por definición, Ia etapa de comercialización de los
productos, sobre todo si se toma en cuenta Ia lrn-
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portancia estrutctural dei circuito comercial-financie-
ro. No sólo en cuanto realización de Ia producción
en sí misma, sino además como recurso pedagógico
y necesidad de conocer el mercado. Esto es, Ia ca-
pacitación para Ia producción es insuficiente si no
se incluye el conocimiento de este tipo de decisio-
nes." (Flood & Tobin, 1978, p. 133).
Como se trabalha só para comer, não se considera ne-
cessário calcular custos, e as decisões a tomar são exclusiva-
mente de ordem técnica. Portanto, não existe uma autêntica
gestão produtiva, o que conduz a considerar o trabalho sepa-
rado do ciclo econômico, como coisa "natural". Os alunos
não chegam a ter consciência da necessidade de investir, da
mais-valia gerada pelo trabalho, da obtenção de excedentes.
Na verdade, nestes casos não existe a função produtiva: tra-
ta-se só de trabalho agrícola, de formas primitivas de produ-
ção, sem nenhuma relação com a organização real da pro-
dução na sociedade contemporânea.
Outros problemas relacionados com a função produtiva
podem derivar do fato de não explicitar-se quais serão os li-
mites da produção e que atividades a instituição visa finan-
ciar com os lucros obtidos, ou não considerar todos os com-
ponentes no momento de fixar os preços. Tudo isso pode con-
tribuir a que os alunos fiquem com uma imagem "exitista" da
empresa agrícola.
Algumas escolas agrícolas organizam cooperativas de
alunos, às que se incorporam às vezes os professores e os
pais, e confiam a essas cooperativas a administração das ati-
vidades produtivas. Porém, na maior parte dos casos a ges-
tão cooperativa constitui uma ilha dentro da escola, reduzida
às atividades produtivas e, às vezes, só a uma parte do ciclo
econômico. Acontece por exemplo, que sendo a produção pla-
nejada e dirigida pela equipe técnica da escola, encomenda-se
à cooperativa de alunos só a comercialização dos excedentes.
Existem ainda casos nos que, antes de chegar à etapa da co-
mercialização organizada em forma cooperativa, se incentiva a
competição entre os alunos durante a realização dos trabalhos
agrícolas:
"La création de parcelles individuelles ou
d'unités d'élevaqe, permettant à un élêve d'assu-
mer Ia responsabilité des cultures ou de Ia volaille,
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donne des résultats encourageants. On p ut
biner cette formule avec I'organisation do con
et l'attribution de prix ou de points aux I v
présentent les parcelles les mieux entretenu I
les plus beaux animaux." (Agriculture, 1971, p. 34).
~ incomum que a gestão cooperativa se estenda at
abranger as atividades educacionais da instituição.
6.3. A escola agrícola deve promover o desenvolvi-
mento comunítário
Esta função significa que a escola agrícola deverá cons-
tituir um espaço onde a comunidade possa tomar consciên-
cia de sua situação problemática e organizar-se para enfren-
tá-Ia. Implica que a escola assuma a responsabilidade de pro-
mover, mobilizar, dinamizar ou animar à própria comunidade
para que ela mesma empreenda a busca das formas de orga-
nização que lhe permitirão ter acesso aos recursos necessá-
rios para seu desenvolvimento autônomo.
O conteúdo atribuído a esta função, na verdade, poderá
chegar a ser muito diferente, segundo a concepção de desen-
volvimento rural a partir da qual a escola trabalhe. Assim, a
definição do parágrafo anterior deriva de compreender o de-
senvolvimento como
"ne vise d'aillieurs pas seuternent à enseigner les
moyens d'améliorer le travall de chaque jour, mais
également à développer le sens social, politique et
économique."
(Viscusi, 1972, p. 14)
Um exemplo concreto mostra claramente como agir a par-
tir desta concepção: a Escola Granja de Flores (Uruguai) obte-
ve um bom preço para sua produção de ovos e, prévia consul-
ta em uma assembléia de produtores da comunidade, ocupou-se
de comercializar toda a produção da região em forma con-
junta. A produção era pesada, classificada e encaixotada na
escola, para ser logo remetida à cidade (Nufiez, 1978, p. 38).
Com ações deste tipo, a escola vai contribuindo a gerar for-
mas de organização, evitando assumir ela a direção do pro-
cesso, que deve ficar nas mãos da própria comunidade. Angel
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Prada sug.ere outras muitas linhas de trabalho da escola a
partir desta concepção de desenvolvimento rural (1978, p.
33-48).
Uma outra opção deriva de entender o desenvolvimento
exclusivamente como modernização dos produtores agrícolas,
como um proqresso resultante da acumulação de técnicas. ~
suficiente, então, procurar que os agricultores da zona ado-
tem tecnologias avançadas, objetivando alcançar mais altos
volumes de produção e um maior rendimento por unidade de
exploração. Quando a escola assume esta postura, sua fun-
ção de promover o desenvolvimento da comunidade esgota-se
na modalidade mais tradicional de extensão rural (Prada,
1978, p. 14). ~ comum nestes casos que se identifique como
o principal obstáculo para essa proposta de desenvolvimento
a "irracional idade econômica" do camponês e sua forte "re-
sistência" às mudanças. Daí que se considere que a escola
promoverá o desenvolvimento se for capaz de "conquistar" a
comunidade e "mudar sua mentalidade" - a dos campone-
ses, evidentemente.
O tipo de ajuda que a escola oferece aos alunos quando
egressos fundamenta-se também em sua concepção do desen-
volvimento rural e implica em uma forma de agir sobre seu
contexto agrário. Algumas escolas ocupam-se de arranjar em-
prego para seus egressos, outras de facilitar-Ihes o acesso a
um crédito barato ou de promover entre eles a constituição
de empresas associativas.
7. DUAS ESTRAT~GIAS ALTERNATIVAS PARA O ENSINO
AGRíCOLA
A partir das três funções da escola agrícola menciona-
das acima tentar-se-à esboçar algumas estratégias alternati-
vas, que poderiam adaptar-se melhor que a escola-fazenda a
contextos agrícolas caracterizados pelo predomínio de peque-
nos produtores.
Para descrever essas alternativas, além de um nível "se-
mântico", no qual se exprime a concepção que uma institui-
ção tem de suas funções, será preciso considerar um nível
"sintático", onde se explicita a forma como essas funções
interagem. Neste segundo nível de análise deve procurar-se
uma resposta às seguintes perguntas: como se articulam as
funções de educar, produzir e promover o desenvolvimento
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da comunidade? quais serão os diferentes mecanismos e os
graus de vinculação entre elas? algumas dessas funções con-
sidera-se prioritária? por quê?
Por exemplo, uma proposta institucional que se espalha
a respeito dos objetivos educacionais, inclusive formulando-os
em termos de comportamentos desejáveis nos egressos, e des-
tina apenas uns poucos objetivos às outras funções, dá prio-
ridade evidentemente à função "educar" deixando as outras
duas em segundo plano. Flood e Tobin oferecem uma prova
deste tipo de opções na apresentação de seu modelo de es-
cola rural produtiva:
"En caso de producirse algún tipo de contradi-
cción entre los objetivos pedagógicos y producti-
vos - 10 cual no es descartable que ocurra en Ia
práctica -, deberá seguirse el criterio general de
Ia priorización de 10 educativo" (Flood & Tobin,
1978, p. 129).
Pode acontecer também que outra proposta formule ob-
jetivos educativos e produtivos sem estabelecer nenhuma re-
lação entre ambos, como atividades a desenvolver paralela-
mente. Esta situação estaria indicando que educar e produ-
zir consideram-se funções deslindáveis e, na medida que esta
separação se estenda coerentemente à programação de ati-
vidades, seja acatada na seleção dos meios educativos e na
determinação das tarefas do pessoal - docentes e técnicos
ou trabalhadores agrícolas -, a instituição apresentar-se-á
como um todo fraturado, cindido.
Ora, utilizando esta trama, composta pelos níveis "se-
mântico" e "sintático" das três funções da escola agrícola,
será fácil analisar experlênclas e formular alternativas segun-
do a realidade de diferentes contextos agrários e dos grupos
sociais que se consideram destinatários da proposta. A trama
constitui apenas uma ferramenta para "ler" a realidade e,
em conseqüência, poderá ser redefinida a partir de sucessi-
vas leituras. Porém, poderá também ser útil na tarefa de
construir e sistematizar novas propostas. Uma ação educativa
formula-se como estratégia para agir em um contexto deter-
minado e, neste sentido, será sempre nova. Mas no ato de for-
mular e nos atores estão presentes experiências passadas,
próprias ou alheias, vividas em outros contextos e, neste sen-
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tido será sempre construída a partir do que já existe. Daí
que se pensa que a revisão das estratégias utilizadas em si-
tuações semelhantes àquela onde vai inserir-se a escola
agrícola, pode oferecer uma importante contribuição.
7.1. As escolas da família agrícola
Esta estratégia apresenta-se como alternativa válida em
contextos agrários caracterizados pela presença de minifun-
diários e pequenos produtores, que utilizam a mão-de-obra
familiar. Parte-se de reconhecer que esses agricultores não
poderão prescindir da força de trabalho de seus filhos. Essa
mesma situação aproveita-se como uma via para integrar a
família toda nos processos de aprendizagem, l-evando-a alter-
nadamente a assumir os papéis de educador e educando.
Em geral, este tipo de escola oferece educação regular
para os adolescentes, correspondente às séries terminais do
primeiro grau. Mas -os sujeitos da educação não são só os
jovens, e sim toda a família camponesa:
"EI plano de búsqueda. .. es un compromiso
dei alumno y de su familia, de analizar su propia
vida" (APEFA, 1974, p. 39).
Esse plano de busca é elaborado pelos mesmos alunos
como atividade final do período que passam morando na es-
cola. O plano objetiva que, durante o tempo que eles perma-
necerão com suas famílias, pesquisem junto aos pais diferen-
tes aspectos de sua realidade cotidiana. Este sistema de al-
ternância, definido como "una estructura pedagógica que per-
mite Ia relación vida-escuela" (APEFA, 1974, p. 36), é uma das
inovações metodológicas mais importantes e significativas ex-
perimentadas no ensino agrícola. A alternância visa converter
a instituição escolar em um instrumento que ajud-e aos campo-
neses na tarefa de decifrarem seu mundo:
"Ê uma pedagogia que considera que a pessoa
se educa mais pelas situações em que vive do que
apenas pelas tarefas que realiza na escola. Estas
completam o processo de formação do aluno." (Pes-
sotti, 1981, p. 43).
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A ligação escola-família é o que possibilita uma perma-
nente reflexão sobre o contexto.
Quanto à função produtiva, a escola só realiza o traba-
lho agrícola indispensável para a alimentação de alunos e
professores. O trabalho que se utiliza como recurso educati-
vo é aquele que os alunos realizam junto a suas famílias,
como unidades básicas de produção. A família constitui para
estas escolas uma "empresa" como "conto organizado y
complejo de actividades productivas agropecuarias y de ma-
nejo dei hogar" (APEFA, 1974, p. 82). Este é precisamente o
maior valor da proposta: sua adequação às características
produtivas dos pequenos agricultores, destinatários de sua
ação.
A função de promover o desenvolvimento da comunida-
de define-se como a contribuição à organização social e po-
lítica dos agricultores, visando que eles próprios procurem
a solução de seus problemas e a satisfação de suas necessi-
dades sociais, econômicas e culturais:
"Creemos que el desarrollo rural está expre-
samente ligado a Ia organización de una base cam-
pesina, capaz de investar sus propias soluciones,
de asegurar Ia gestión de sus asuntos, de contro-
lar y participar en escalas de poder superior."
(APEFA, 1974, p. 18).
Ê necessário deixar constância explícita do que se con-
sidera a força e, ao mesmo tempo, a fraqueza desta estraté-
gia: ela supõe, como preexistente, uma organização de pro-
dutores, uma associação de aqrlcultores em função dos in-
teresses comuns derivados de sua inserção na estrutura pro-
dutiva. As Escolas de Produção de Panamá, por exemplo,
estão conectadas desde seu início com uma organização de
camponeses, que promove sua fundação. Os projetos oficiais
mencionam com insistência esta característica e consideram
a existência de um certo nível de organização entre os pro-
dutores da região uma condição indispensável para implan-
tar a escola. Isso garante as possibilidades de uma real inte-
ração escola-comunidade e a presença de um grupo social
que assuma a escola como própria, servindo-se dela como
instrumento para alcançar maiores níveis de organização.
Quando não existe a organização, aos poucos começam a
aparecer distorções e vai predominando a racionalidade edu-
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cativa sobre a do trabalho produtivo e, pelas pressões dos
funcionários do sistema educativo oficial ou até das próprias
famílias dos produtores, a experiência desvirtua-se. Coelho
de Médici tem realizado um interessante estudo sobre essa
tendência a dominar da racionalidade educativa em escolas
técnicas de nível médio (1980). O Centro de Investigaciones
Educativas - CIE -, de Buenos Aires, realizou uma análi-
se avaliativa das Escolas da Família Agrícola de Argentina
que evidenciou alguns desvios resultantes da ausência de
uma organização continente. A proposta apresenta-se como
resposta ás necessidades de um conjunto de famílias de pro-
dutores rurais. Mas, não levou em conta a existência ou não
de formas organizativas entre seus destinatários, que ope-
rassem como interlocutores das escolas.
7.2. A escola agrícola da empresa assocíatíva
Esta estratégia considera a instituição educativa como
um âmbito específico de uma empresa associativa. É a em-
presa mesma quem produz e se organiza, e ela própria as-
sume a responsabilidade de criar e administrar a escola,
como um órgão que lhe pertence e que deverá ocupar-se de
coordenar todas as atividades educativas e culturais dos as-
sociadcs.
A contribuição da escola ao desenvolvimento, exprime-se
nas interações que ela mantém com os outros âmbitos da
empresa, como instituição maior na qual está inserida. Nesse
contexto, a escola colabora com a organização na medida que
assume e cumpre suas funções de educar - programando e
coordenando experiências de aprendizagem para todos os as-
sociados ·e suas famílias e promover atividades culturais. Em
algumas empresas a escola forma parte do Comitê de Educa-
ção e Assuntos Sociais, integrando também atividades de
cuidado da saúde, saneamento, comunicação, recreação.
Os alunos realizam trabalhos produtivos na empresa as-
sociativa e a escola é responsável pela integração desses tra-
balhos com as experiências de aprendizagem que programa.
Em ocasiões a escola recebe da empresa uma parcela que
deverá trabalhar com os alunos para financiar algumas de
suas atividades. Inclusive este tipo de trabalho produtivo, no
interior da parcela escolar, organiza-se também em forma
cooperativa, com participação dos alunos, os professores e os
pais.
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Considera-se essencial que os alunos assumam a exe-
cução de trabalhos definidos com precisão, que conheçam
os planos produtivos da empresa e a significação do traba-
lho que deverão realizar no contexto desse plano e que par-
ticipem da g.estão da empresa, através de um representante.
Aliás, a cooperação deve nestes casos abranger toda a vida
da instituição escolar, preparando os alunos para integrar-se
à empresa associativa quando concluam seus estudos.
Esta estratégia educativa deve formar parte, necessaria-
mente, de políticas mais amplas, destinadas a promover a or-
ganização de empresas associativas como instrumento para
superar a precária situação dos pequenos produtores de bai-
xa renda. Estas políticas se fundamentam no pressuposto de
que a cooperação na produção aumenta as possibilidades de
alcançar maiores níveis de eficácia no trabalho, melhorar a
distribuição da renda, satisfazer as necessidades básicas da
população rural e atingir níveis crescentes de participação na
tomada de decisões. Assim, a educação transforma-se em um
componente necessário dessa política, na medida que per-
mite compreender criticamente a realidade e desenvolver as
capacidades técnicas e as habilidades políticas indispensá-
veis para o êxito da empresa associativa.
Este tipo de estratégia oferece também educação de pri-
meiro grau, levando em conta sua população alvo. No Panamá
foi implementada através dos Centros de Educação Geral Bá-
sica. Os alunos dos Centros participam de dois tipos de tra-
balho produtivo: o primeiro, em pequena escala, no interior
da escola, e o segundo na empresa comunitária. Neste último
caso, alunos e professores trabalham por convênio em proje-
tos produtivos da comunidade, quando não existe empresa as-
sociativa. As empresas agrárias de propriedade social, no
Peru, realizaram também algumas experiências deste tipo.
Na URSS os alunos das escolas rurais realizam trabalhos
agrícolas em uma parcela da empresa coletiva, durante uma
parte do horário escolar, com a colaboração dos agricultores.
Em Cuba os estudantes de segundo grau participam sistema-
ticamente das atividades previstas no Plano Agrícola Nacio-
nal, formando "brigadas" de trabalho, colaboram com os agri-
cultores da zona de desenvolvimento agrícola mais próxima
da escola. Porém, no caso de Cuba não existe empresa asso-
ciativa,. o que dá características um pouco diferentes à estra-
tégia.
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A continuidade dos estudos especializados, segundo as
necessidades da empresa e os interesses individuais dos jo-
vens, poderia realizar-se em Unidades Nacionais de Assesso-
ria e Capacitação ou por convênio entre as empresas e ins-
tituições educativas de segundo grau. Em ambos os casos, a
empresa ofereceria uma bolsa de estudos para incentivar e ori-
entar aos filhos dos associados para os cursos técnico-pro-
fissionais que respondam às demandas de seu nível de desen-
volvimento. Neste aspecto, a escola-fazenda pode alcançar
uma nova dimensão, integrada a outras estratégias mais coe-
rentes com a realidade dos pequenos produtores de baixa
renda.
8. A MODO DE CONCLUSÃO
A partir das considerações realizadas neste trabalho
sobre a situação agrária no Brasil e das reflexões em torno
das estratégias institucionais do ensino agrícola, podem for-
mular-se umas poucas recomendações visando orientar a ela-
boração de propostas alternativas:
Determinar as necessidades da população alvo como
ponto de partida para formular qualquer proposta, é
imprescindível. Neste sentido é importante considerar
que essas necessidades não se apresentam isoladas
umas das outras, constituem uma totalidade significa-
tiva. A ação educativa deve ser um instrumento para
agir sobre essa totalidade: a situação social dos des-
tinatários, suas condições de existência reais.
Reconhecer também os limites da ação educativa,
como uma das respostas possíveis a essas necessida-
des. Isso implica em aceitar, ao mesmo tempo, o po-
der e a fragilidade de qualquer ação educativa na
hora de contribuir à transformação social. ~ necessá-
rio não estabelecer metas inalcançáveis, não esquecer
a especificidade do espaço próprio do trabalho educa-
tivo ·e procurar sua integração a estratégias e políticas
globais.
Explicitar nos objetivos da instituição todas as funções
que ela se propõe assumir no contexto social onde
agirá, e como essas funções serão articuladas. Não é
suficiente definir as funções isoladamente; a forma
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como elas interagem as condiciona e contribui a dar
um perfil especial a cada alternativa institucional.
Procurar que as organizações sociais ou produtivas
preexistentes ou geradas no processo de implementa-
ção da instituição educativa, sejam o "continente" da
escola e passem a intermediar suas relações com as
instituições externas. Quando a ação educativa é as-
sumida diretamente por essas instituições externas,
afastadas da comunidade, facilmente a escola passa-
rá a desempenhar funções desligadas dos reais inte-
resses e necessidades dos destinatários, e sim a uma
imag.em que os técnicos têm dessas necessidades.
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